
ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ
PREE'EIM'RÀ IÃ'NICIPâT DE DI'AS ESTRàDÀS

cExERAÍ. DE colmR,ÀfÀçôgs r«nrrcrpans

[ERrdo op nrurnÊNcra

1.0. DO OBirErO
1.1. Constitui objeto do presente Têrmo de Referência a prêtensa: Contratação de empresa
especializada na realização de exames de ultrassonografias destinadas ao Fundo Municipal de
Saúde do Munícipi-o de Duas Estradas - pB.

2.0. .rusTrrlcÀrI\rA.
2.1. Para a contrataÇão:
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste j-nstrumento,
especifi-caçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devÍda efeti-vação de serviço para suprir demanda especifica
- ContrataÇão de êmpresa especializada na realização de exames de ultrassonografias destinadas
ao Fundo Municipal de Saúde do Municipio de Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e
imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximizaçáo dos recursos em relaçáo aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SER\rIÇO

. Às características e especificaÇÕes do objeto da referida contrataÇão são:
3.0
3.1

CóDIGo
0l- Ultrassonografia

DISCRIÍ.IINAçÂO UT{IDADE QUAilTTDADE
UND 3OO

4.0. DO TRÀTÀ}ÍEI{TO DIT'ERENCIADO PÀN,à MEIEPP
4,L. Salienta-se quê na referida contrataÇão, sêrá concedido o tratamento diferenciado e
simplíficado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 4'7 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar prêsente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, I,
da Lei Federal no l-4.1-33/27.
4.2. No procêsso, portanto, deverá ser considerado prefêrencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microemprêsa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos
da legislação vigente.

5.0. DàS OBR.TGÀÇôES DO CONlRrilrâIIlE
5.1. Efetuar o pagarnento rêlativo a execuÇão dos serviços efetlvamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contratoi
5.2, Proporcionar ao Contratado todos os mêios nêcessários para a fiêl execução dos serviços
contratados;
5.3. Notifj.car o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada guanto à gualidadê dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fi-scalização, o que não exime o ConLratado de suas
responsabilidades contratuaj-s e legais;
5.4. Designar rêpresentantes com atribuições de Gestor e Eiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, rêspêctivamente,
permitÍda a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pertinentes a

essas atribuições,

6.0. DÀS OBRrG'ÀÇôES DO CONTRATÀDO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecldos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual-, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos as§umidos, a

qualquer títu1o, perantê seus forneeedores ou terceiros em razáo da êxeeução do objeto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idônêo, aceito pelo Contratante, quando da execução do

contrato, quê o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. permitir e facilitar a fiscalizaçâo do Contratante devendo prestar os informes ê

esclarecimentos solicitados ;
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante
decorrêntes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessadoi
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste

ou a tercei
reduzindo

instrumen

ou

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
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6.7. Manter, durante a vÍgêocia do conLrato, em compatibifidade com as obrigaçÕes
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo Ii
apresentando ao Contratante os documêntos necessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a exêcuÇão dos sêrviÇos em perfeitas condiÇões, conforme especificaÇôe
loca1 constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será adnLitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.1-0. Reparar, corrig:ir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato êm quê se verificarem vicios, d.efeitos ou incorreções resultantês
de sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DA VIGÊNCIÀ
'l ,1. os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de concfusão do objeto <la
contrataçâo, gue admite prorrogaçãô nas condições e hipóteses previstas na Lei L4.L33/21,
estão abaíxo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7. 1. t. InÍcio: Imediato;
1 .L .2 . Concl-usáo: 03 (três ) meses .'7.2, A vigência da presente contrataÇâo será determinada: 03 (três) mesês, considerada da data
de assinatura do respectivo j-nstrumento de ajuste; pod.endo sêr prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.733/Zl.

8.0. DO REÀ,,USTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
B-2. A Contratada deverá pleitear o reajuste atê a data da prorrogaÇão de prazo segiuinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
8,3. Para o rea3uste será apli-cado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo * IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O rea3uste do preço deverá ser âprêsentado em Fatura,/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a correção de cáfcufo quarrdo
publicado o indice definitivo.

9.0. Dr\s cor{DIçõEs DE pÀGÀráEr,i:ro

9.1. O pagamênto será efetuado na ?esourâria do Contratante, mediante processo r:egular, da
segiuinte maneira: Para ocorrer. nc prazo de trinta dias, contados do perÍodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estj-ver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no pericdo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negatlva de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE,
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DA QUÀrrFrCÀÇÃO TÉCNrCÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresentâr atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Públ-ico ou de Direito Privado, comprovando ter realj-zado atividade
compativel e pertinentê ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRITÉRIO DB ÀCEITâÇÀO DO OB.'ETO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes do Art. 140, da Leí L4.L33/21.
7L.2. Por sê tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará peias partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exi-gências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.O. DÀ GESTÃO E ErSCÀLrZÀÇÃO DÀ E,(ECUÇÀO DO CO}{TR;LTO

L2.1. A Gêstão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado-
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Val_idar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e flnanceiros inerentes à

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de EmPenho;
d) Verificar as reqularidades fiscais (Pederal, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada i
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, ê& especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetêndo-os à autorídade competente;
f) propor à autoridacle competênte, de forma mot-ivada e fundamentada e com base
anotaÇões da fiscal-ização contratual, a abertura de processo adnrinistrativo para aplicação
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamêntares no edital
processo licltatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consuflar, em

hábil, scbre o intêresse da renowação e, em havendo, promovêr a respectiva p1áí*to)çao;
( t ./.
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i) nxecutar Justificati-va Técnica e Êstudo de Compatj-bilidade do Preço que ,

ajustes e/ou renovação do contrato; ê
j) Informar à área requisitante, êm prazo hábi}, quando prêver ou verificar
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras al-teraÇões no objeto do contra
12-3. A fi-scalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçôes decorrentes

to.
do

nos termos do artigo I11 da Lei no L4.L33/2L, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
l-2.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçÕes:
a) Cumprir e fazer curnprir as disposiçôes regulamentares do serviço e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiÇões d.e execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantit.ativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infraçôes e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes nô pacto para tomada
de providências, quando o obSeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo corao
diapasâo o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsi,stemas, notificando a contratâda sobre possíveÍs
incons istências;
e) Aval-iar os resultados/objetos entrêguesi
0 Atestar a Nota Fiscal- e o rel-atório de prêstaÇâo dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias) ;
g) Mantêr permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciados na Lel n' 8.666/93 e suas alteraÇôes;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) nelatar as ocorrências quê exijam a comunlcação às autorj-dades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder púbIico as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçÕes prevlstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadasi e
l) Acompanhar a evoluçâo e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, vísando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO P OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no at.o da êntrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso neqfativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediantê termo detalhado que comprove o atendimento do
cont.rato.
12.6 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, j-nclusj-ve pêrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformídade com o
art. 720 da Lei n" 14.133, de 202L,

13. O. DAS SÀ}IçõES .ADMTNTSTRÀTr\,àS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrati-vamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4.133/2L e serão
aplicacias, na forma, condiçÕes, rêqras, prazos e procedimentos definldos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1ega1, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contratô, por dia de atraso iniustificado na execução do
objeto da contrataÇão; c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art- 155, d - impedimento de licitar e

contatar no âmbito da AdministraÇão Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos I1, II1, IV, V, VI e VII do caput do referido Art' 1.55,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e * declaração de inidoneidade
para ticitar ou contratar no âmbito da Admlnistração Púb1ica direta e lndireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos VÍIf, IX, X, XI e XII do caput do referido Àrt. 155, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo arti-go que justlfiquem a imposição de penalidade rnais grave que a sanÇão
s 4" do referido Art. L56; f - aplicaçâo cumulada de outras sanÇÕes previs tas

no
Lei

14.L33/2L.
L3.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devlda não for recolhido no praza de 15 dias
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcefa do
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cento)
ou, quando for: o caso, cobrado judicialmente

1á. O. DÀ COMPENSâçÃO Frr[AlirCErRA
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L4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, ê
Contratado não tenha concorrido de aiguma forma para o atraso, será admitida a
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devídos êm razão do atraso no
seráo calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula: EM = N x VP v Ít onde: EM =
moratóriosi N = número de dias entrê a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; ê I = Índice de compensação financeira, assim
apurado: I : (Tx + 100) + 365, sendo TX : pêrcêntual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oü, na sua falta. um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice êstabêlecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legi-s1ação então em vigor.

Estradas - PB, 1 Setembro de 2024.

Ma da lva
Agênte de Planejamento
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EStrÀDO DÀ PÀRÀiBÀ
PREE'EIEI'RÀ Tfi'§XCIPÀT DE DUÀS ESTR,ADAS

GABIIIETE DÀ PREI.EITÀ

rEBMO DE nEFERÊNCrA - ÀPRO\IÀçÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada na realização de exarnes de ultrassonograflas
destinadas ao Fundo Municipal de Saúde do Munícipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e sufícientes, com o
nivel de preci-são adêquados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, dê
modo a melhor atender aos interesses ê as necessidades da Administração, rêpresêntada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ ÀPROVÀçÃO

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Tetao de Referência aprovado - Art. 6o, xxrIl, da Lei L4.\33/2L:

"Art. 6o Para os fins dêsta Lei, considera-sêi"
(...)
xxIII - terTio de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviçost ÇIuê deve
conter os sêguintes parâmetros e efementos
descritivos: "

2.0
,1

A elaboração do termo de referência, a
os elementos necessários e suficientes,
objeto da licitaÇão.

Duas Estradas - PB, 1 Setembro de 2024

partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
com nÍvel de precisão adequado, para caracterizar o

Joyce Renally Eelix Nunes de
Pref ei-ta

redo
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